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GRUPO I – CLASSE II – 2ª CÂMARA 

TC 015.215/2016-4. 
Natureza: Tomada de Contas Especial. 

Entidade: Município de Dueré/TO. 
Responsável: José Medeiros Brito (CPF 130.740.831-15). 
Interessado: Superintendência Estadual da Funasa no Tocantins 

(CNPJ 26.989.350/0614-17) 
Representação legal: não há. 

 
SUMÁRIO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. FUNASA. 
CONVÊNIO PARA A EXECUÇÃO DE MELHORIAS 

SANITÁRIAS DOMICILIARES NO MUNICÍPIO DE 
DUERÉ/TO. EXECUÇÃO APENAS PARCIAL DO AJUSTE. 

CITAÇÃO. REVELIA. CONTAS IRREGULARES. DÉBITO. 
MULTA. 

 

 
RELATÓRIO 

 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pela Fundação Nacional de Saúde – 

Funasa/MS em desfavor do Sr. José Medeiros Brito, ex-prefeito de Dueré/TO (gestão: 2005-2008), 

diante da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais repassados por meio do 
Convênio nº 492/2004 para a execução de melhorias sanitárias domiciliares na aludida municipalidade. 

2. Após a análise do feito, o auditor federal da Secex/TO lançou a sua instrução de mérito à 
Peça nº 14, com a anuência dos dirigentes da unidade técnica (Peças nos 15 e 16), nos seguintes termos: 

“Introdução: 

Cuidam os autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela Fundação Nacional de 
Saúde — Funasa/MS, contra o Sr. José Medeiros Brito (CPF: 130.740.831-15), ex-prefeito do 

Município de Dueré/TO (gestão: 2005-2008), em razão da impugnação parcial das despesas do 
Convênio no. 492/2004 (peça 1, p. 35-53), celebrado com a Prefeitura Municipal de Dueré/TO, tendo 
por objeto ‘melhorias sanitárias domiciliares’, com vigência estipulada para o período de 30/06/2004 

a 26/12/2010 e prazo para prestação de contas até 24/02/2011. 
Histórico: 

2. Os recursos previstos para implementação do objeto do referido Convênio foram 
orçados no valor total de R$ 171.185,80, sendo R$ 5.340,93 de contrapartida do Convenente e 
R$ 165.844,87 à conta da Concedente, dos quais foi liberada a quantia de R$ 132.675,47:  

Ordem Bancária Data   Valor (R$) 
2005OB904446  01/06/2005  66.337,87 

2005OB908371  21/11/2005  16.584,57 
2005OB908372  21/11/2005  49.753,03. 
3. A instauração da presente Tomada de Contas Especial foi materializada pela 

impugnação parcial das despesas executadas na consecução dos objetivos pactuados (57,1%), 
conforme consignado no Parecer Financeiro no. 9/2015 (peça 2, p. 138-140), com valor não aprovado 

de R$ 75.746,49. 
4. Após o Parecer Técnico da Funasa (peça 2, p. 153-185), bem como, as devidas 

notificações, foram emitidos o Relatório Complementar de Tomada de Contas Especial (peça 2, p. 

164-272), o Relatório de Auditoria, o Certificado de Auditoria e o Parecer do Dirigente do Órgão de 
Controle Interno (todos de no. 453/2016 (peça 1, p. 292-297) e o Pronunciamento Ministerial (peça 2, 

p. 298), em concordância com as irregularidades apontadas. 
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5. No âmbito do TCU, foi efetivada instrução pela Secex/TO (peça 6), onde concluiu-se 

pela responsabilidade do José Medeiros Brito (CPF: 130.740.831-15), ex-prefeito do Município de 
Dueré/TO (gestão 2005-2008) e pela adequada apuração do débito, propondo a citação do mesmo, 

tendo em vista a não comprovação da boa e regular aplicação de recursos públicos repassados ao 
Município de Dueré/TO por força do Convênio no. 492/2004 (Siafi 521.900), celebrado entre a 
Fundação Nacional de Saúde – Funasa e o Município de Dueré/TO: 

VALOR ORIGINAL (R$)  DATA DA OCORRÊNCIA  
9.408,89     01/06/2005  

66.337,60     21/11/2005. 
6. Regularmente citado, o responsável encaminhou os documentos constantes da peça 12. 
Exame técnico: 

7. As alegações de defesa apresentadas pelo Sr. José Medeiros relacionam que: 
a) as Contas do Governo, de 2005, já foram aprovadas pelo Tribunal de Contas; 

b) os atos e fatos apontados ocorreram a mais de 8 anos, sendo a apuração tardia; 
c) o convênio já estava assinado quando assumiu a gestão da Prefeitura; 
d) a área técnica da Funasa só se manifestou 5 anos após a saída do gestor do cargo (em 

12/11/2011); 
e) não tem como acessar a as informações arquivadas na Prefeitura Municipal, como 

processo licitatório e contrato. 
8. Em primeiro lugar, em nosso entendimento o responsável confunde as competências das 

Cortes de Contas, citando julgamento efetivado pelo TCE/TO, quando a responsabilidade pelo 

julgamento pela gestão de recursos federais geridos por convenente é de competência do TCU. 
9. Além disso, a jurisprudência desta corte é clara no sentido de que a comprovação da 

boa e regular aplicação dos recursos públicos não prescreve, sendo, ainda, que não decorreu o prazo 
de 10 anos de tramitação do processo, decurso de prazo considerado pelo Tribunal como limite 
temporal para aferir a viabilidade do regular exercício do contraditório e da ampla defesa de gestores 

públicos (ou de seus sucessores) e agentes privados envolvidos. 
10. Outrossim, não procede a alegação de que o convênio teria sido firmado fora do 

tempo de gestão do atual responsabilizado, visto que os recursos só foram liberados após 01/01/2005 
(data de sua posse) e os atos posteriores foram todos executados pelo alegante. 

11. Por fim, verificamos que as manifestações da área técnica da Funasa, demonstrando 

as irregularidades no cumprimento do objeto do convênio ocorreram desde 12/2009 (peça 1, p. 240-
250). 

12. Assim, as alegações de defesa apresentadas não aprestaram nenhum documento 
comprobatório da execução do objeto do convênio e da boa e regular utilização dos recursos federais 
repassados. 

13. No entanto, à luz dos novos entendimentos desta Corte de Conta, que tratam da 
uniformização da jurisprudência sobre a prescrição da pretensão punitiva do TCU em relação à 

aplicação de penalidades, deve ser considerado o entendimento contido no Acórdão 
1.441/2016‐Plenário, para serem aplicadas as disposições do Código Civil na aplicação de multa. 

Haja vista a determinação para aplicação imediata deste entendimento, que alcança os processos 
novos, bem como, os pendentes de decisão de mérito, como é o caso do presente processo, devemos 
efetuar a averiguação, mesmo sem a solicitação do responsável: 

a) data de início da contagem do prazo prescricional: os atos irregulares foram 
praticados no exercício de 2005, tendo como data mais antiga do repasse a data de 01/06/2005, 

conforme OB (peça 2, p. 250); 
b) o ato que ordenou a citação do responsável ocorreu em 01/08/2016 (peça 11), 

operando-se, portanto, o transcurso de mais de 10 anos entre esse ato e os fatos impugnados. 
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14. Constatado o esgotamento do prazo prescricional, deve-se reconhecer no presente 

processo, nos termos do art. 205 do Código Civil, a prescrição da ação punitiva por parte deste 
Tribunal. 

15. No presente caso, conforme as condições acima estabelecidas, não mais há 
possibilidade de aplicação das multas propostas, pois a comunicação dos fatos irregulares ocorreu 
após o decurso de mais de 10 anos, configurando, assim, a perda da pretensão punitiva deste Tribunal 

ao Sr. José Medeiros Brito. 
Conclusão: 

13. Por fim, visto que os documentos encaminhados pela Funasa foram suficientes para 
apuração dos débitos apontados, bem como, não foram apresentados pelo responsável, devidamente 
citado, documentos comprobatórios da avença. 

14. Assim, pelos normativos vigentes e como demanda a jurisprudência desta Corte, temos 
que caberia ao responsável demonstrar a boa e regular aplicação dos recursos que lhe foram 

repassados e os documentos de despesas referentes à execução, de forma que fosse possível confirmar 
que determinado serviço fora executado. Esse entendimento fundamenta-se no dever de prestar 
contas, previsto no parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal, bem como em outros 

normativos infraconstitucionais, como o Decreto-Lei 200/1967. Nesse sentido é o teor dos Acórdãos 
2.024/2016-TCU-2 a Câmara, 1.449/2016-TCU-2ª Câmara, 11.236/2015-TCU-2ª Câmara, 

11.222/2015-TCU-2ª Câmara e 7.612/2015-TCU-1ª Câmara. Desse modo, os documentos constantes 
do processo não permitem concluir sobre a correta aplicação dos recursos repassados, devendo por 
isso ser rejeitadas as contas do gestor, sendo este condenado ao valor do débito apurado. 

15. Não é demais lembrar que a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos 
públicos federais configura ônus constitucional e legalmente atribuído ao gestor, nos termos do 

parágrafo único do art. 70, da Constituição Federal e do art. 93 do Decreto-lei nº 200/1967, de modo 
que as irregularidades, verificadas na presente tomada de contas especial, apontam nesse sentido. 

16. Devemos, assim, concluir que as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. José 

Medeiros Brito (CPF: 130.740.831-15), ex-prefeito do Município de Dueré/TO (gestão 2005-2008) 
não devem ser acatadas, devendo ser débito imputado ao mesmo, tendo em vista que não apresentou 

argumentos válidos que comprovassem a regular utilização dos recursos federais. 
17. Desse modo, essas contas devem, desde logo, ser julgadas irregulares, nos termos do 

art. 202, § 6º, do Regimento Interno/TCU, procedendo-se à condenação em débito, do valor 

calculado, pela não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos dos convênios. As datas 
base para correção de eventuais pagamentos devem ser aquelas relacionadas no item 5 desta 

instrução, no entanto, sem a aplicação da multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, por ter sido 
verificada a prescrição da pretensão punitiva. 

Proposta de encaminhamento: 

35. Diante do exposto, submetemos os autos à consideração superior, propondo ao 
Tribunal: 

a) rejeitar as alegações de defesa e as justificativas apresentadas pelo Sr. José Medeiros 
Brito (CPF: 130.740.831-15), em decorrência da impugnação parcial de despesas dos recursos 
repassados àquele município por meio do Convênio 492/2004 (Siafi 521.900), celebrado entre a 

Fundação Nacional de Saúde – Funasa e aquele Município; 
b) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, 19, caput, e 23, inciso 

III, da Lei 8.443/1992, c/c com os arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, 210, e 214, inciso III do Regimento 
Interno, que sejam julgadas irregulares as contas do Sr. José Medeiros Brito (CPF: 130.740.831-15), 
na condição de ex-prefeito do Município de Dueré/TO (gestão 2005-2008), condenando-o ao 

pagamento das importâncias abaixo relacionadas, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias para que 
comprovem perante este Tribunal, em respeito ao art. 214, inciso III, alínea “a”, do RI/TCU, o 

recolhimento da dívida aos cofres da Fundação Nacional de Saúde – Funasa, atualizada 
monetariamente e acrescida de juros de mora, calculados a partir das datas respectivas, até a data do 
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efetivo recolhimento e com o abatimento dos valores já porventura satisfeitos, nos termos da 

legislação vigente: 
VALOR ORIGINAL (R$)  DATA DA OCORRÊNCIA  

9.408,89     03/06/2005  
66.337,60     21/11/2005; 
c) autorizar, desde que solicitado pelo responsável, o pagamento das dívidas citadas 

acima em 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 
c/c o art. 217 do Regimento Interno, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da 

notificação, para comprovar perante o Tribunal o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, 
a contar da parcela anterior, para comprovar o recolhimento das demais parcelas, na forma prevista 
na legislação em vigor; 

d) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 219, 
inciso II, do Regimento Interno, a cobrança judicial das dívidas caso não atendidas as notificações;  

e) encaminhar a documentação pertinente ao Procurador da República no Estado do 
Tocantins, conforme disposto no § 3º do Art. 16, da Lei 8.443/92.” 
 

3. Enfim, o Ministério Público junto ao Tribunal (MPTCU), representado nos autos pelo 
Procurador Rodrigo Medeiros de Lima, anuiu integralmente à aludida proposta da unidade técnica, 

lançando o seu parecer à Peça 17, nos seguintes termos: 
“Cuidam os autos de Tomada de Contas Especial (TCE) instaurada pela Fundação 

Nacional de Saúde (Funasa) relativamente aos recursos repassados ao município de Dueré/TO por 

meio do Convênio n.º 492/2004, que teve por objeto a execução de melhorias sanitárias domiciliares 
naquela municipalidade. 

2. A prestação de contas parcial do Convênio n.º 492/2004 foi entregue à Funasa em 
29/1/2008 (peça 1, p. 87-189). Na ocasião, foram disponibilizados diversos documentos, tais como 
extratos bancários, conciliação bancária, notas fiscais, cópia do contrato firmado entre o município e 

a empresa Intel Construções e Eletrificações Ltda., ordem de serviço, dentre outras informações. 
3. A Funasa reprovou a prestação de contas parcial do convênio em razão da impugnação 

parcial pela área técnica de engenharia da concedente, uma vez que, de acordo com o Parecer 
Técnico s/n, emitido em 12/11/2011, apenas 42,9% da obra possuía funcionalidade para a população 
local (peça 2, p. 153-155). 

4. Desse modo, o tomador de contas especial entendeu que a quantificação do dano 
deveria ser de R$ 75.746,49, que é a diferença entre o que foi recebido pelo município de Dueré/TO e 

o que foi considerado como aproveitável pela equipe técnica, recaindo sobre o Sr. José Medeiros 
Brito, ex-prefeito, a responsabilidade pelo dano ao erário (peça 2, p. 266-270). 

5. Sobre o caso concreto, nota-se que a parcela do débito imputada ao ex-prefeito também 

deveria recair em solidariedade com a empresa Emtel Construções e Eletrificações Ltda. (CNPJ 
02.041.728/0001-97), pois a irregularidade decorreu diretamente de pagamentos a maior para a 

empresa por serviços que não foram prestados (peça 1, p. 105, 117 e 129-131). 
6. Em que pese tal posicionamento, considerando o fato de que este seria o primeiro 

chamamento da empresa aos autos e que transcorreram mais de onze anos desde a execução da obra, 

é forçoso reconhecer que haveria prejuízo ao direito de defesa da empresa no presente processo, 
sendo aplicável, portanto, a hipótese prevista no art. 6º da Instrução Normativa TCU 71/2012. 

7. Destaque-se que é essa a linha de entendimento seguida pelo Tribunal nos Acórdãos n.º 
673/2016 – 1ª Câmara e 368/2014 – 2ª Câmara. 

8. Por derradeiro, é imperioso observar a recente decisão a que chegou a Corte de 

Contas, por intermédio do Acórdão n.º 1.441/2016 – TCU – Plenário, prolatado em sede de incidente 
de uniformização de jurisprudência, acerca do prazo prescricional das sanções aplicadas pelo TCU. 

No referido julgado, restou assentada a aplicação do prazo decenal previsto no art. 205 do Código 
Civil (Lei n.º 10.406/2002). Esse prazo é contado a partir da data da ocorrência da irregularidade 
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sancionada e interrompe-se com o ato que ordenar a citação, a audiência ou a oitiva da parte, e não a 

partir do recebimento do ofício citatório pelo responsável, como entendeu a Unidade Técnica (peça 
11; peça 14, p. 2). 

9. Feitas essas considerações, este representante do Ministério Público manifesta-se de acordo com a 
proposta oferecida pela Secretaria de Controle Externo no Estado de Tocantins (peças 14-16).” 
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